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3.
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.
Processo FP, 10920-001.507/93-15
Acórdão n9 101-88.804

RELATÓRIO

USICON CONCRETOS LTDA., empresa com sede em

joinville-SC, recorre tempestivamente de decisão proferida

pelo Delegado da Receita Federal naquela Cidade, através da

qual foi confirmado o lançamento ex ofício do Imposto de

Renda dos exercícios de 1990 e 1991, consubstanciado no Auto

de 1~ção de fls. 40/44, acrescido de encargos legais.

De acordo com a peça basica do lançamento, a

referida empresa, naqueles exercícios, teve os lucros

arbitrados nos termos do artigo 399, inciso IV, do RIR/80,

tendo em vista a imprestabilidade de sua escrituração para

determinação do lucro real, em virtude de erros e falhas

verificadas, segundo Termo de Verificação e Encerramento de

fls. 38/39, falta de contabilização da conta Bancos, falta

de escrituração do livro Registro de inventário,

contabilização de outras contas através de partidas mensais

sem outros livros auxiliares que permitam o registro

individuado dos 1~mantos, não observãncia do regime de

competgncia na contabilização de receitas, despesas e outros

fatos administrativos, e falta de escrituração do Livro de

Apuração do Lucro Real.

'O lançamento foi impugnado às fls. 46/51,
L.,,	 tendo a interessada arguido a nulidade do la.nçamento, pelo

Li\r-,
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fato de que todos os livros e documentos contábeis foram

oferecidos e examinadas pelo fisco que, por sua vez, não deu

qualquer prazo para que as irregularidades fossem sanadas, e

mais, não fora indicada especificamente na autuação a

penalidade aplicável, como estabelecido no artigo 10, inciso

IV, do Decreto n2 70.235/72. No mérito, salienta que sempre

manteve escrituração . contábil e fisral necessária e

compatível com seu objetivo social; que a fiscalização

,
baseara-se principalmente na inexistncia do Livro de

Inventário, mas que seus estoques foram regularmente

declarados, não justificando o arbitramento, conforme

jurisprucl@ncia citada; que a exist@ncia de escrituração no

Livro Diário por . partidas mensais jamais objetivou fraudar

suas obriqaçbes tributárias, e sim comprovar a legitimidade

nos seus procedimentos, a ser confirmado por perícia

contabil que, afinal requeria. Finaliza contestando o

critério de utilização da receita bruta conhecida para base

do arbitramento; a aplicação da Taxa Referencial Diária para

os efeitos de correção monetária do débito, por considera-ia

inconstitucional, bem como a multa de lançamento ex-ofício,

por entender tr .~—se apenas de falta de cumprimento de

obrigação acessória.

Informação Fiscal às fls. 54/55, sugerindo a
,

manutenção do auto de infração, por considerar não

contrariados seus fundamentos.

..
O lançamento foi integralmente mantido pela	 .

-rj-
\,



5.Processo n9 10920/001.507/93-15

Acórdão n9 101-88.804

autoridade julgadora de primeiro grau através da decisão de

fls. 56/63, assim ementada:

"INCONSTITUCIONALIDADE DA LESISLAÇAO: A auto-.
ridade administrativa não tem competgincia
legal para julgar a vigncia da legislação,
sob o ponto de vista da constitucionalidade
das leis.

ARBITRAMENTO DO LUCRO - Sujeita-se ao arbitra-
mento do lucro a empresa que não escriturar . o
Livro Caixa, quando o Livro Diário for em par-
tidas mensais, além do livro de registro de
inventário, o LALUR e a falta de escritura
rão do movimento bancário.

NULIDADE PROCESSUAL Não importa em nulidade
a descaracterização da escrituração comercial
e fiscal da pessoa Jurídica.

PERICIA - O deferimento de pedido de perícia
está vinculado à demonstração de Bua efetiva
necessidade, afastada a simples alegação sem
suped gineo de prova material."

Segue-se às fls. fls. 68/78 o tempestivo

recurso para este Conselho, cuJas razbes são lidas

integralmente em Plenário.

É o Relatório
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMEN1EL, Relator

Recurso tempestivo, dele torno conhecimento.

A preliminar de nulidade da autuação, por

estar caracterizado o evidente cerceamento de defesa, é de

ser rejeitada pela Cãmara.

Alega a recorrente ser um direito assegurado

ao contribuinte, guando atingido por uma ação fiscal, que a

exig g;ncia administrativa esteja suficientemente composta e

explícita, nos termos do art. 52, inciso LV da Constituição

Federal de 1988, e no caso não há comprovação cabal das

infraçbes apontadas pelo fisco, estando as acusaçCes

baseadas em meras pr.,sunçbes.

casos de nulidade processual estão

previstos no artigo 59 do Processo Administrativo Fiscal,

Decreto n2 70.235/72, verbis-

"Art. 59 - São nutosg

I- Os atos e termos lavrados por pessoa
incompetenteR

II . Os despachos e decisbes proferidos por
autoridade incompetente ou com preterição
do direito de defesa.
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Como se observa dos autos, nada disso ocorreu,

prova é que o contribuinte pede defender-se da maneira mais

ampla possível das irregularidades contábeis e fiscais que

ensejaram a lavratura do auto de in.fração.

No mérito, melhor . sorte não lhe cabe.

Motivou o arbitramento do lucro em questão o

fato de a interessada ter escriturado seu Livro Diário por

partidas mensais, sem manter livros auxiliares para permitir

a verificação dos registros de cada conta, além de não

escriturar. os Livros Registro de Inventário e Apuração do

Lucro Real (LALUR), e não contabilizar contas bancárias.

Consoante torrencial jurisprud'ência do

Colegiado, as lançamentos contábeis feitos no livro Diário

por partidas mensais, de forma reduzida, sem respaldo em

livros auxiliares para registro individualizado de cada

operação, não permitem o exame de sua exatidão, não

servindo, portanto, para comprovar o lucro real, dando

margem à desclassificação da escrita e, conseqUentemente, ao

arbitramento do lucro, na forma prevista no artigo 399, I,

do RIR/90, verbis

"Art. 399 - A autoridade tributária arbitrará
o lucro da pessoa jurídica, inclusive da
empresa individual equiparada, que servirá
de base de cálculo do imposto, quando (Decre-
to-lei n2 1.649/79 1 art. 78)

L
I - o contribuinte sujeito à tributação com

..	 base no lucro real não mantiver escrituração

9:,--
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na forma das leis comerciais e fiscai, ou
deixar de elaborar as demonstraçóes financei-
ras de que trata o artigo 172;

Por sua vez, indispensável á validade da

escrituração e, por consequWincia, à comprovação do lucro

real a exist@ncia do Livro Registro de inventário, no caso

de exist@ncia de estoque, e Livro de Apuração do Lucro . Real

devidamente escriturados, consoante dispbe o artigo 161 do

RI R/80, em seus incisos I e II I, e artigo 164 do mesmo RIR.

Com relação aos encargos da TRD como juros

moratórios, prescritos no artigo 32 da Lei n2 8.218/91, a

Cãmara Superior de Recursos Fiscais, pelo Acórdão n2 CSRF

101-1.773, de 17-08-94, fixma o entendimento, com fundamento

no artigo 101 da Lei no 5.172/66 (CTN), e artigo 12, lã 49,

da Lei. de Introdução ao Código Civil Brasileiro . , de que tais

encargos somente podem ser exigidos a partir 01-08-91, com o

advento do artigo 32, inciso I, da Medida Provisória n2 298,

de 29-07-91 (DOU de 30-07-91), convertida em lei. pela Lei n2

8.218, de 29-08-91.

Ante o exposto, rejeito a preliminar . de

nulidade argüida e, quanto ao mérito, dou provimento

parcial ao Recurso para excluir do crédito tributário os

encargos da TRD anterlores a 01-08-91.

Bras“ia-DF, 19 de se-...-o•-chde  199,5_

._	 .,	 ,-,-,, „	 ..-.' ----.	 ,--_.0-....-.•4",
RAUL. PIMEN :_, Relatcr
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